
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ

CAMPUS LARANJAL DO JARI

PORTARIA N. 193  DE 18 DE  AGOSTO DE 2015.

O  DIRETOR  GERAL DO  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ, CÂMPUS LARANJAL DO JARI, nomeado nos
termos da Portaria n. 834/2014/IFAP, publicada no DOU n. 171 de 05 de setembro de 2014 no
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 15 e art. 64, § 1º do Regimento Geral do IFAP.

RESOLVE: 

Art. 1º  – Aprovar,  AD REFERENDUM, do Conselho de Câmpus   a Instrução
Normativa n. 03/2015 que dispõe critérios e procedimentos para operacionalização de visitas
técnicas  programadas  para  os  alunos  dos  cursos  nas  diferentes  formas  e  modalidades  de
educação oferecidos pelo Instituto Federal de Educação,  Ciência  e Tecnologia do Amapá-
Câmpus Laranjal do Jari.

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor nesta data.

Vinícius Batista Campos
Diretor Geral do Campus Laranjal do Jari

Portaria n. 834/GR/IFAP
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 INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 03/2015/IFAP DE 18 DE AGOSTO DE 2015 

 DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE VISITAS TÉCNICAS DO CAMPUS LARANJAL
DO JARI

O Diretor Geral do Câmpus Laranjal do Jari do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Amapá, no uso das atribuições legais e considerando a

necessidade  de  estabelecer  critérios  e  procedimentos  para  operacionalização  de

visitas técnicas programadas para os alunos dos cursos nas diferentes formas e

modalidades de educação oferecidos pela Instituição; 

Considerando que as visitas técnicas, constantes nos projetos de disciplinas e

módulos,  servem  para  complementar  e  enriquecer  as  atividades  curriculares,

constituindo estratégias básicas para atingir os objetivos e conteúdos propostos nos

desenhos curriculares dos cursos e considerando a publicidade e organização das

nossas ações. 

 Capítulo I 
Do Objetivo 

Art. 1º O objetivo da visita técnica é de possibilitar a realização de atividades que

permitam desenvolver competências e habilidades, através de vivências dentro de

empresas e organizações, assumindo o pressuposto da reforma da educação quanto

à teoria e à prática. 

Capítulo II

Das Competências e Responsabilidades 

Art. 2º Compete às Coordenações de Curso: 

a) Disponibilizar formulários para propostas de visitas técnicas; 

b) Receber os processos com as propostas de visitas técnicas dos professores; 

c) Divulgar as visitas junto ao corpo docente; 

d) Encaminhar as solicitações para os setores (Pedagógico e Administrativo); 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ

CAMPUS LARANJAL DO JARI

e)  Encaminhar  processo  para  o  Chefe  do  Núcleo  de  Gestão  de  Transportes  e

Logística solicitando  agendamento  de  veículo  e  motorista,  quando  houver

confirmação da visita; 

f) Divulgar, na Instituição, data e programação da visita técnica. 

Art. 3º Compete a Coordenação Pedagógica: 

a) Analisar e emitir parecer, conforme Anexo I, da presença da atividade no plano de

curso; 

b) Disponibilizar assistente de aluno para acompanhamento na visita técnica.

Art. 4º Compete ao Professor Coordenador da Visita Técnico-Cultural: 

a) Encaminhar solicitação de agendamento de visita à Coordenação de Curso; 

b) Distribuir com os alunos o Roteiro da Visita Técnica; 

c) Distribuir e recolher o modelo do Questionário de Visita Técnica (ANEXO II)  e

autorização do pai ou responsável (ANEXO III), devidamente preenchido e assinado,

num prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  prevista  para  a  visita

técnica, devolvendo-o à Coordenação de Curso; 

d) Após o recebimento do Questionário de Visita Técnica (ANEXO II), encaminhar à

Coordenação  de  Curso  relatório  com síntese  avaliativa  da  atividade,  num prazo

máximo de 15(quinze) dias, sob pena de ficar impedido de realizar nova solicitação; 

e)  Encaminhar,  à  Coordenação  de  Curso,  programação  da  visita  técnica  com

previsão de horários e locais a serem visitados; 

f) Zelar pela disciplina e acompanhamento das atividades da visita técnica. 

Capítulo III 

Da Apresentação do Relatório Técnico 

Art. 5º. Cada aluno entregará um Questionário de Visita Técnica (ANEXO II) sobre a

visita técnica ao professor responsável, imediatamente após o retorno. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ

CAMPUS LARANJAL DO JARI

Art. 6º. O professor responsável pela visita técnica entregará, na Coordenação de

Curso,  um relatório  síntese das atividades desenvolvidas,  num prazo máximo de

15(quinze) dias após o retorno. 

Parágrafo Único:  Fica a critério de cada professor responsável qual o mecanismo

avaliativo usado após a visita técnica.

Capítulo IV 

Art. 7º. A solicitação da visita técnica deverá ser feita através de formulário próprio,

acompanhado  do  plano  de  aula  respectivo,  com  previsão  de  data  e  local  de

realização da mesma, sendo considerada nula de pleno direito, aquela que não vier

acompanhada da documentação exigida. 

Art.  8º.  O formulário de solicitação bem como a documentação exigida deve ser

protocolado junto a Direção-Geral para abertura de processo, a qual encaminhará o

referido processo à Coordenação de Curso.

Art.  9º.  As  visitas  técnicas só  poderão ocorrer  se  acompanhadas pelo professor

responsável, desde a saída do Campus, até o retorno. Fica facultado à Coordenação

Pedagógica o acompanhamento, quando entender necessário. 

Art. 10º. A quantidade de participantes da visita técnica está limitada à lotação do

veículo, incluindo os responsáveis e o motorista. 

Art.  11º A  participação  à  visita  técnica  é  limitado  aos  professores  e  alunos

registrados na solicitação inicial, não se admitindo a inclusão de terceiros, exceto

aqueles autorizados pela Comissão. 

Parágrafo Único: Quando a visita técnica não necessitar de recursos orçamentários

e  financeiros  do  Câmpus  Laranjal  do  Jari,  é  facultado  a  abertura  de  Processo
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Administrativo,  havendo  apenas  a  obrigatoriedade  dos  pareceres  dos  Setores

Pedagógico, de Transportes e da Coordenação de Cursos.

Capítulo V

Dos Recursos Orçamentários e Financeiros 

Art.  12º.  Os  recursos  financeiros  para  as  visitas  técnicas  serão  oriundos  do

Orçamento do IFAP Câmpus Laranjal do Jari. 

Art. 13º. Os servidores acompanhantes farão jus à diária prevista na legislação em

vigor.

Art. 14º. As aulas com duração de 1 (um) turno não darão direito à diária para os

servidores acompanhantes.  

Capítulo VI 

Das Proibições e Penalidades 

Art. 15º. Todos os participantes estão sujeitos às normas disciplinares da Instituição,

uma vez que visitas técnicas constituem atividade escolar. 

Art.  16º.  A Instituição não será obrigada a ressarcir os professores ou alunos de

perdas materiais ocorridas durante a visita técnica. 

Capítulo VII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art.  17º.  Os  casos  omissos  deverão  ser  resolvidos  pela  Diretoria  de  Ensino  do

Câmpus Laranjal do Jari. 

Laranjal do Jari, 18 de agosto de 2015

Vinícius Batista Campos
Diretor Geral do Campus Laranjal do Jari


